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1 
REQUERIMENT 

Requer a constitui o de Comis ão Parlamentar de 
Inquérito, com ba no artigo 33 da Lei Orgânica do 
Município, para veriguar a situ ção relativa ao não 
cumprimento *os aspectos legais quanto ao 
licenciament. dos estabelecimentos de serviços, 
instituciona ., comerciais, industriais, eventos e locais 
de reunião com mais de 100 (cem) pessoas no 
Município de São Paulo. 

IDERANDO que o próprio Secretário das Subprefeituras declarou 
mpreendimentos instalados neste Município não possui licenciamento. 

NSIDERANDO a dificuldade relatada pelos empreendedores para a 
o enção do TRAD, documento este vinculado para que o empreendimento esteja legalizado perante 
a municipalida é' (Habite-se e Licença de Funcionamento). 

CONSIDERANDO que tais procedimentos continuam com os mesmos 
orno os do Shopping Center Bourbon, Interlagos, Metro-Tatuapé, Carrefour e Wal Mart entre 

que foram autuados pelo não cumprimento das exigências da referida Lei. 

CONSIDERANDO as noticias veiculadas pelo Jornal "O ESTADO de SÃ& \ 
PAULO" - Caderno Metrópole, datada de 01 de fevereiro de 2009, onde o Ministério Público Estadual, \ 
após extenso estudo, esta cobrando do governo municipal leis claras e rapidez na regularização dos 

óveis e informando que existem pelo menos 400 mil destes irregulares. 

CONSIDERANDO o relatório da Comissão de Estudos já encerrada nesta tti 
Casa, que apontou irregularidade nos procedimentos e na falta de licenciamento de diversos ,„-'1  

tabelecimentos de toda a ordem instalados no Município de São Paulo. 

CO 

CONSIDERANDO que existe a necessidade de apuração mais detalhada 
sobre todos os casos que estejam enquadrados na referida Lei. 	 C> 

Requeiro, com fundamento no artigo 33 da Lei Orgânica do Município de 
1; 

São Paulo e art. 93 do Regimento Interno, a constituição de Comissão Parlamentar de Inquérito, 
composta por 09 (nove) membros, com duração de 120 dias, para averiguar a situação relativa ao 
não cumprimento dos aspectos legais quanto ao licenciame • dos estabelecimentos de serviços, 
institucionais, comerciais, indust is, eventos e locais i re nio com mais de 100 (cem • 

Município de São Paulo. 	y 

, - 
São Paulo, 02 de feverei o de 2009. 
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Estudo inédito mostra que 24 dos 47 centros não são fiscalizados; mp cobra da Prefeitura ,aàilização de processos 

Bruno Tavares 
Rodrigo Brancatelli 

Templos do consumo, pontos 
do lazer e, acima de tudo, refe- 

iiincias da cidade de São Paulo, 
shoppings centers também .  

se  transformaram nos últimos 
anos em exemplos claros de des-
respeito à legislação e ao plane-
jamento urbano da capital. Se-
gundo um levantamento inédi-
to feito com base em relatórios 
da Secretaria Municipal de 
Coordenação 'de Subprefeitu-
ras e da Companhia de Enge-
nharia de Tráfego (CET), 24 
dos 47 shoppings cadastrados 
no município estão irregulares 
e, mesmo assim, não sofrem fis-
calizações da Prefeitura. 

As informações fazem parte 
de um extenso trabalho do Mi-
nistério Público Estadual 
(MPE), que cobra do governo 
municipal leis claras e rapidez 
na regularização dos imóveis. 
Apesar de um universo sem-
fim de endereços que não têm 
alvará ou licença de funciona-
mento, os shoppings entraram 
na mira pela simbologia e por 
serem pontos de grande circula-
ção de pessoas - segundo a As-
sociação Brasileira de Shop-
ping Centers (Abrase e), são 
mais de 40 milhões de frequen-
tadores por mês. 

Ao longo dos últimos 12 me-
ses, os promotores acabaram 
recebendo informações que aju- 

o Santana Shopping 
Anistia em análise 
• Santana Parque Shopping 
Regularizado 
• Shopping Center Penha 
Regularizado 
• Shopping Pompela Nobre 
Regularizado 	• 
• West Plaza 
Regularizado 
• Shopping Center Lapa 
Regularizado 

ITM Expo 
Anistia em análise 
o Shopping Continental 
Regularizado 
o Bourbon Pompeia 
Regularizado • 
e Shopping Resta 
Anistia em análise 
• Shopping Center Jabaquara 
Regularizado 
o Shopping Campo Limpo 
Regularizado 
o Shopping Jardim Sul 
Anistia em análise 
• Plaza Sul 
Regularizado 

dam a montar um panorama da 
São Paulo irregular. Segundo a 
Prefeitura, por exemplo, o 
Shopping Interlagos fez "uma 
reforma por ccinta e risco do em-
preendedor" e funciona ampa-
rado por medida liminar. Outro 
que funciona por força de deci-
são judicial é o Shopping Capi- 

• Shopping Pátio Paulista 
Regularizado 
• Conter 3 
Regularizado 
• Frei Caneca ' 
Regularizado 
e Pátio Higien6polis 
Anistia em análise 

ShoppIng Light 
Anistia em análise 
o Shopping Center Pirituba 

• Não cumpriu todas exigências da CETI" 
• Metrô Santa Cruz 
Regularizado. 
• Shopping ibirapuera 
Regularizado 
o Central Plaza Shopping 
Anistia em análise 
• Shopping Anália Franco 
Regularizado 
• Shopping Metrô Tatuapé 
Regularizado 
• Metrô Boulevard Tatuapé 
Regularizado 

Shopping Popular do Pari . 
Não há documentação 
o Shopping Polo Modas 
Não cumpriu todas exigências da CET ' 

tal, na Mooca, fechado em três ; 
ocasiões por falta de alvará - o 
centro de compras tem área 
construída de 59.433 metros ; 
quadrados, quase o dobro do li-
mite permitido. 

Há ainda casos como o Shop-
ping Iguatemi - endereço mais 
caro da cidade, cujo valor do me- 

o Shopping Capital 
Diversas irregularidades 

Shopping Aricanduva 
Anistia em análise 
o Shopping Conter 'taquara 
Não cumpriu todas exigências da CD ., 
• Shopping Eldorado 
Regularizado 
a Shopping Iguatemi 
Anistia em análise; não cumpriu 

-todas exigências da CET 
e Shopping Villa-Lobos 
Anistia em análise 
o Shopplrig Raiam Paulista . 
Anistia em análise 

tro quadrado ronda a casa dos 
R$ 400 por mês -, que nunca 
cumpriu todas as etapas exigi-
das pela CET para diminuir o 
impacto no trânsito. Se a lei fos-
se seguida ao pé da letra, ele não 
poderia estar funcionando. Por 
fim, shoppings bem conhecidos 
do público, como o Pátio Higie- 

Shopping Butantã 
Não há licença, segundo o MPE 

Shopping Raposo 
Anistia em análise 
e Shopping Portal 

• Anistia em análise 
• Morumbi Open Center 
Regularizado 
o Market Place 
Regularizado 
aMorumbi ShoppIng 
Regularizado 
o Shopping Boa Vista 
Regularizado 

Shopping Interiagos 
Anistia em análise; fez reforma 
sem autorização; funciona por 
liminar 
o SP Market 
Anistia em análise 
o Shop. Conter Norte/Lar Center 
Auto de Regularização em análi-
se; não cumpriu todas exigências 
da CET 
• Parque D. Pedro Shopping 
Sem licença 
e Pátio São Bernardo 
Anistia em análise 

nópolis, Shopping Light, Vila-
Lobos, Center Norte, Lar Cen-
ter e SP Market, além do pró-
prio Iguatemi, construíram 
suas áreas fora dos padrões da 
planta aprovada e da legislação 
corrente. Assim, estão até hoje 
irregulares e aguardam na lista 
de espera da lei da anistia, apro- 

vada pela ex-prefeita Marta Su 
plicy em 2003 para regularizar 
imóveis nessa situação. 

Um detalhe preocupante 
neste último caso: por um im- 
bróglio jurídico, os shoppings 
que entraram, eom pedido de 
anistia, mesmo que irregulares 
e sem prazo para se adequa-
rem, simplesmente não podem 
sofrer fiscalizações da Prefeitu-
ra. Assim, é impossível desco-
brir se eles seguem todos os re-
quisitos de segurança ou mes-
mo se não estão fazendo refor-
mas sem autorização. 

"É injustificável que haja tan-
tas irregularidades no uso e ocu-
pação do solo", diz o promotor 
de Habitação e Urbanismo José 
Carlos de Freitas. "Queremos 
exigir que a Prefeitura agilize a 
apreciação dos processos de 
anistia e discipline o planeja-
mento da cidade." Para a pro-
motora Mabel Tucunduva, que 
cuida atualmente do caso da 
Igreja Renascer, cujo teto desa-
bou e matou nove mulheres, o 
respeito ao uso e ocupação do 
solo deveria ser uma prioridade 
do governo municipal. "Não se 
pode compactuar com quem 
não respeita a legislação e traz 
prejuízo ao bem-estar da cida-
de", diz. "Quem constrói a mais 
do que o permitido está despia-
nejando São Paulo." e 

4. Mais informações 
na página C3 
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TERMO DE CONSULTA , 
O primeiro passo para quem quer 
abrir um estabelecimento 
'comercial em São Paulo é ir até 
a subprefeitura da sua região e 
Solicitar um termo de consulta ' 

ZONEAIVIENTO 

Com esse termo em mãos, o 
interessado deverá ser informado' 

• pela Prefeitura se o zoneamento 
onde fica o imóvel é compatível 
com a a idade escolhida , 
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Se fossem contabilizados imóveis com menos de 1.500 m 2 , número de 
irregulares chegaria a 400 mil; 90% do comércio tem alguma pendência 
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MAIOR QUE 150 M2 	. • QUEM DEVE SOLICITAR' 
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' O termo de consulta . ...„ 
- pode serpedido peld.z 

dono ou responsável 
pelo estabelecimento. Licenças •  
e alvarás, só pelos proprietários:' . 	 . . 	. 	. 	,.„. 	 .  
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Se a edificação tiver até 
150 m2, a licença pode 
ser solicitada pela 

internet, mas nem todas as 
subprefeituras têm o serviço 

é a média de solicitações de 
alv.]rá que o governo recebe 
todo mós pela via normal, com 
pedidos rias subprefeituras ou 
na Secretaria Municipal de 
Habitação 

P 	.,

irregulares.

,rc,' ' 

	dos 

 

comerciais 

 ,   

	

da 	 ndõrelat?ri° comissão 

	
u

°sda 

aciia5a  

 li 	
concessão

de 
 

funcionamento na cidade 

- 

Bre:to Tavares 
Rodrigo Brancaêelli 	. 

Antes fossem só Os shoppings 
que operam irregularmente, es-
perando por um "sim" na lei da 
anistia ou simplesmente ampa- 1  
rados "em decisões liminares. 
Segundo a Secretaria Munici-
pal de Habitação, 'lmil estabele- 
cimentos comerciais com mais 
de 1.500 metros quadrados es-
tão com a documentação incom-
pleta', não têm licença de funcio-
namento e esperam na fila para 
serem anistiados. Se forem con-
tabilizados os imóveis menores 

, e ainda os que nem pediram 
anistia, esse número pode che-
gar a até 400 mil. 

Isso, obviamente, gera uma 
grande bola de neve que se ar- 

. rasta há décadas e freia investi-
mentos em São Paulo - com a 
irregularidade, estima-se que 
90% de todo o comércio paulis-
tano tenha algum problema 
com a Prefeitura e esteja passf- . 
vel de fechamento imediato. 

"Tudo isso abre brecha para 
que um fiscal venha aqui e peça 
dinheiro, simples assim, por-
que a municipalidade é omis-
sa", diz um empresário que tem 
um bar sem alvará na Vila Ma-
dalena. Mesmo com a criação 
do cargo de secretário especial 
de Controle Urbano -pasta ain-
da a ser inaugurada, por proje-
to de lei, neste segundo manda-
to de Gilberto Kassab (DEM) -, 
a Prefeitura ainda não sabe o 
que fazer com esse passivo. 

INFOGRÁFICO/AE 
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Na gestão José Serra/Gilber- 	• Mas, quando o proprietário do não tem acessibilidade, Mas 
te.,Kassab, exatos 3.357 bares, 	imóvel já deu entrada no proces- isso nunca foi objeto de fisca: • 
restaurantes, danceterias; lojas e so de anistia, ele só pode ser alvo lizações nos últimos anos. 	; 
outros estabelecimentos comer- 	de fiscalização em quatro situa- 	Relatório de urna comis- 

' ciais foram lacrados por.  falta de 	ções: se ferir a Lei de Zonearnen- são de .estudos criada pela 
alvará de funcionamento 	to, houver queixas de vizinhos, 	Cámára Municipal de São 
de dois por' dia. EM 2005, ferern • apresentar problemas estruturais Vaulo para avaliar a conces- 

` 492 endereços fechados; em 	• :ou insalubridade. Este entendi , 	são de alvarás de licença de 
2006, 720; em 2007,1.039; e no mento é controverso. A Prefeito-, funcionamento na cidade.: 
ano passado esse número foi de 	ra diz que cumpre o que diz a lei. mostra que há inúmeros ou- 
1.106. Neste balaio, houve locais O Ministério Público Estadual, 	Ires exemplos. O decumen=R=4: , "2 
conhecidos, como o bar Empana- • per sua vez, argumenta que Um 	to; publicadd' em 20 de' de- 
das, na Vila Madalena, o restau- • parecer da Secretaria dos Negó- 	zembro rioDicírio Oficial, 	3 
rante mexicano El Kabong, em • • cios Jurídicos autoriza as ações 	ma que universidades, bares 
Moerna, o boteco Vila Isabel, na .' de fiscalização, desde que o pre- 	e casas noturnas, entre ou= , 
Vila Olimpia,''o Bar do Juarez, a 	cesso tenha sido indeferido na ' .tios, funcionardsem o doeu: , 
loja Via yenetto e a TNà, esses " 'primeira das quatro etapas de 	nterito'oir realizaram refor- 
trás últimos em 	 • • análise da anistia. • RJ. e Ra 	mas 'sem 'autorização  

"Existe • duas afirma- _ 
- 	 çoes que e tanto serem re- 

Piei; ainda: nos últirrios quatro "mos quatre anos;Almeida tam-, ,petidas, viraram verdades",' 
anos, nem sequer houve ação • bémnãoPretende Criar uma es- " diz kprornotor,a de Habita-
efetiva para finalizar os 7 mil trutura ou urna política Públièà'''.-; ( ção:e Urbanismo Mabel Tu-
processospendentes.Ementre7, , , para consertar °passivo e CO1= cunduvà. "Uma. é que a cidas-
vista ao Estado, o ex-secretário bir futuros abuses, mas afirma de é, tão grande qUe,não'dá. 

de, Habitação e agora secreta- que será midiático e atuará em para fiscalizar. Mentira. Se . 

rio especial de Controle Urba - casos emblemáticos para dar : o :  ,d4 para fiScalizar, todos ; os - 

no,' Orlando Almeida, 'afirma exemplo na cidade (leia a entre- carros e exigir`que.as`leis de ' 
que .o governo fez uma escolha vista ao lado). , trânsito; sejam ,cumpridas, 

consciente de não regularizar 	Assim, os estabelecimentosí por exemplo, clálSaràfiscali-, ; 
esses imóveis dó passivo em fa- que ,estão irregulares ficam à - zar os imóveis. Outrà falsa 
vor da aprovação de novos em- mercê da sorte paranão,cafrem .verdade e. que :a Prefeitura . 
iireenclimentos imobiliários. , 	:na fiscali zação. E ocaso do Clu- l ''earolapará dar a licença. Se 

"Sstávamosiid.bomn be Hoins; na Avenida-Paulistaã':, ,um empresário foi la'e cons-: .  
liário. Podíamos aprovar nOvos, uni dos salões mais tradicionais truiu além do permitido; fez 
prédios e gerar empregos ou 'cla cidade:Palco de eientos poli- .  acaderhiã'no estaciOnamen-
car analisando os processos de ticos e festas sociais, o local aca- to do shopping ou outra coisa 
anistia. Decidimos aprovar no- bou autuado na semana passa- irregular, não dá para fechar 
vos prédios", diz. Para os próxi- da por falta de alvará de funcio- os olhos.". 

Dois comércios fechados por di a ta de R$ 34.537,71 e 'outras 
" .quatro de RS 1.800. O clube 

  não temo documento porque - , 
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São Paulo, fevereiro de 2013. 
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SGP.33 
Para arquivamento, nos termos do artigo 275 do Regimento Interno. 

À 

SGP-3 

Senhor Secretário, 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização 

conforme Ato 740/2001 e ATO 1124/2010, pelo(s) seguinte(s) motivo(s): 

Envolvida(s) Folha (s) Ocorrência(s) detectada(s) 

SGP.22 lv°  juntAda de folhas incompleta (prenchimento e assinatura). 

do processo n° ar — de 2009' 



A 
SGP-22 
Senhor Supervisor, 

Para as providências apontadas no formulário de devolução de processos em 
cota retro, e posterior devolução à Supervisão de Arquivo Geral.  Qualquer dúvida deverá ser 
dirimida com a Sra. Supervisora de SGP-33. 

SGP-3, 21/02/13 

ANGELO C O MONTEIRO DA CRUZ 
Consultor Téc. Legi — Biblioteconomia — CRB 8/4186 

Secretário e Documentação — SGP.3 
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